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Decretos -Leis n.os 43/76, de 20 de janeiro, 314/90, de 13 
de outubro, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 248/98, 
de 11 de agosto, e 250/99, de 7 de julho.

Artigo 2.º
Indexante especial

O indexante dos apoios sociais (IAS), criado pela 
Lei n.º 53 -B/2006, de 29 de dezembro, majorado em 
35 %, constitui o referencial determinante da fixação, 
cálculo e atualização do abono suplementar de invalidez 
e da prestação suplementar de invalidez de que bene-
ficiam os deficientes das Forças Armadas, nos termos 
previstos no Decreto -Lei n.º 43/76, de 20 de janeiro, 
os grandes deficientes das Forças Armadas, nos termos 
previstos no Decreto -Lei n.º 314/90, de 13 de outubro, 
com a redação dada pelo Decreto -Lei n.º 248/98, de 11 
de agosto, e os grandes deficientes do serviço efetivo 
normal, nos termos previstos no Decreto -Lei n.º 250/99, 
de 7 de julho.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor com o Orçamento do 
Estado subsequente à sua aprovação.

Aprovada em 12 de julho de 2018.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues.

Promulgada em 1 de agosto de 2018.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendada em 6 de agosto de 2018.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.
111575187 

 Lei n.º 55/2018
de 20 de agosto

Estabelece a obrigatoriedade de procedimento concursal 
para recrutamento dos médicos recém -especialistas 

que concluíram com aproveitamento a formação específica

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei estabelece a obrigatoriedade de proce-
dimento concursal para recrutamento dos médicos recém-
-especialistas que concluíram com aproveitamento a 
formação específica, e aos quais foi atribuído o grau de 
especialista na respetiva especialidade.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

1 — A presente lei aplica -se aos médicos com o grau de 
especialista que tenham realizado as provas de avaliação 

final com aproveitamento na época normal e na época 
especial.

2 — A presente lei é aplicável a todos os estabeleci-
mentos de saúde do Serviço Nacional de Saúde, indepen-
dentemente da natureza jurídica de entidades públicas 
empresariais (EPE), ou integrados no setor público admi-
nistrativo (SPA).

Artigo 3.º
Procedimento concursal

1 — O recrutamento dos médicos referidos no artigo 1.º 
efetua -se mediante procedimentos concursais, com vista à 
constituição de vínculo de emprego público na modalidade 
de contrato de trabalho em funções públicas, no caso dos 
hospitais integrados no SPA, ou com vista à celebração de 
contratos individuais de trabalho, no caso dos hospitais 
com natureza de EPE.

2 — A abertura dos procedimentos concursais previs-
tos no número anterior ocorre no prazo de 30 dias após 
a homologação e afixação da lista de classificação final 
do internato médico, independentemente da época de 
avaliação a que se referem e destinam -se aos médicos 
recém -especialistas que concluíram com aproveitamento 
a formação específica.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Aprovada em 18 de julho de 2018.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
Promulgada em 2 de agosto de 2018.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendada em 6 de agosto de 2018.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.
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 Lei n.º 56/2018
de 20 de agosto

Observatório técnico independente para análise, 
acompanhamento e avaliação dos incêndios 

florestais e rurais que ocorram no território nacional

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Observatório técnico independente

A presente lei cria o observatório técnico independente 
para análise, acompanhamento e avaliação dos incêndios 
florestais e rurais que ocorram no território nacional, dora-
vante designado como Observatório, cuja missão consiste 
em proceder a uma avaliação independente dos incêndios 
florestais e rurais que ocorram em território nacional, pres-
tando apoio científico às comissões parlamentares com 


